Subsidios - Prefeito e Vice-Prefeito

- Os subsidios do prefeito e do vice-prefeito devem ser
fixados, de forma clara e invaridvel, mediante lei de
iniciativa da Camara Municipal.

- Néo cabe a tomada de empréstimo do que percebido,
em fermos de remuneracéo - género -, por integrante da
Assembléia Legislativa. Inteligéncia do disposto no artigo
29, inciso V, da Constituicdo Federal.

RECURSO EXTRAORDINARIO 434.278 - MG - Relator:
MINISTRO MARCO AURELIO

Recorrente: Municipio de Belo Horizonte. Advogada:
Cristiana Maria Fortini Pinto e Silva. Recorrido: Ministério
Piblico do Estado de Minas Gerais. Procurador:
Procurador-Geral de Justica do Estado de Minas Gerais.

Acérdao

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal

Federal em desprover o recurso extraordindrio, nos
termos do voto do relator e por unanimidade, em sessé@o
presidida pelo Ministro Dias Toffoli, na conformidade da
ata do julgamento e das respectivas notas taquigrdficas.

Brasilia, 12 de junho de 2012. - Ministro Marco
Aurélio - Relator.

Relatério

O SR. MINISTRO MARCO AURELIO - Adoto, a titulo
de relatério, as informacées prestadas pela Assessoriar:

O Ministério Publico ajuizou agdo civil piblica contra o
Municipio de Belo Horizonte, pleiteando a suspenséo dos
efeitos da Resolucdo n® 2.021/96, da Cémara Municipal
de Belo Horizonte, consoante a qual a remuneracéo de
prefeito, vice-prefeito e vereadores do citado Municipio
corresponderia a 75% do montante efetivamente recebido em
espécie por deputado estadual. Sustentou que o subsidio deve
ser equivalente ao valor estabelecido para os deputados, e
nédo ao que realmente percebido, pois estd sujeito a variagdo
més a més, consideradas parcelas como jetons e outras
que ndo podem repercutir nas remuneragdes, sob pena
de conceder-se reajuste salarial mensal, em afronta aos
principios da legalidade e da moralidade.

A acdo foi julgada procedente, declarando-se a
inconstitucionalidade da mencionada resolucéo (sentenca &
folha 261 a 271). O Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais confirmou o entendimento (acérddo & folha 318 a
323).

No recurso extraordindrio de folha 326 a 337, interposto
com fundamento na alinea “a” do permissivo constitucional,
o Municipio de Belo Horizonte alega a contrariedade aos
artigos 29, inciso V, e 37 da Constituicdo Federal. Sustenta
que a remuneracdo de prefeito, vice-prefeito e vereador,
vinculada & de deputado estadual, “néo estd atrelada a
qualquer parémetro” (folha 329), mostrando-se descabida a
limitag@o imposta. Requer a improcedéncia do pedido.

O Ministério Publico Federal opinou pelo desprovimento do
recurso (parecer 3de folha 389 a 393).

E o relatério
Voto
O SR. MINISTRO MARCO AURELIO (Relator)

- Na inferposicdo deste recurso observaram-se os
pressupostos gerais de recorribilidade. A peca, subscrita
por procuradores municipais, foi protocolada no prazo
dobrado a que tem jus o recorrente.

Consigno que o acérdéo proferido pelo Tribunal de
Justica do Estado de Minas Gerais ndo contém abordagem
da problemética alusiva a possivel confus@o entre a agéo
civil publica e a acdo direta de inconstitucionalidade. O
recurso, nessa parte, padece da auséncia do indispensdvel
prequestionamento, cuja razdo ndo é outra sendo ensejar
o cotejo para que se diga enquadrado em um dos
permissivos que lhe sGo préprios.

No mais, o recurso néo estd a merecer provimento.
A Constituicdo Federal mostrou-se expressa ao revelar
que subsidios de prefeito e de vice-prefeito bem como
de secretdrios municipais serdo estabelecidos por lei
de iniciativa da Cémara Municipal - artigo29, inciso V,
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na redac@o existente & época em que determinados os
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valores a serem percebidos, com disciplina idéntica no
texto em vigor.

No caso, em vez de ocorrer a fixacdo preconizada
pela Carta da Republica, veio a Céamara Municipal
a adotar critério flexivel, remetendo & remuneracéo
dos integrantes da Assembléia Legislativa. Em sintese,
abandonou a regra definida no Diploma Maior para
seguir outra, que fornaria o que percebido por prefeito e
vice-prefeito varidvel conforme a totalidade do que fosse
recebido por deputado estadual. Implementou vinculacdo
conflitante com a Carta de 1988. Abriu mesmo a
possibilidade de haver a variacdo més a més, consoante
o que percebido, no todo - e a isso remete o vocdbulo
remuneracéo -, por este ou aquele deputado.

Desprovejo o recurso interposto.

Extrato de ata

Decisdo: A Turma negou provimento ao recurso
extraordindrio, nos termos do voto do Relator. Undnime.
Presidéncia do Senhor Ministro Dias Toffoli. 1% Turma,
12.06.2012.

Presidéncia do Senhor Ministro Dias Toffoli. Presentes
& Sess@o os Senhores Ministros Marco Aurélio, Carmen
LUcia, Luiz Fux e Rosa Weber.

Subprocurador-Geral da  Reputblica, Dr. Edson
Oliveira de Almeida.

Carmen Lilian Oliveira de Souza - Secretéria da
Primeira Turma.

(Publicado no DJe de 28.06.2012.)
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